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11 — Métodos de Seleção, Preceitos Gerais e Ponderações aplicáveis 
a em ambos os procedimentos procedimentos concursais:

11.1 — Os métodos de seleção a utilizar serão a Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

11.2 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

11.3 — A ordenação final dos candidatos que completem cada um dos 
procedimentos será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e classificação 
final (CF) resultará da aplicação da seguinte fórmula: 

CF = (AC × 50 %) + (EAC × 50 %)

11.4 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

Na Avaliação Curricular serão considerados e ponderados numa escala 
de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — Habilitação Académica 
de base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

11.5 — A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples, ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar, seguindo o seguinte critério:

AC = [HA + (FP × 3) + (EP × 3) + (AD × 1)]/8
Em que:

HA = Habilitação Académica de base — certificada pelas entidades 
competentes igual, equivalente ou superior à exigida para integração na 
carreira visada no procedimento concursal.

FP = Formação profissional — Neste parâmetro serão considerados 
apenas os cursos de formação na área da atividade específica para que 
é aberto o procedimento concursal devidamente comprovados.

EP = Experiência profissional. Este parâmetro refere -se ao desempe-
nho efetivo de funções na carreira visada no procedimento concursal.

AD = Avaliação de Desempenho. Este parâmetro refere -se ao úl-
timo período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar. Caso o último ano avaliado não o tenha sido ao abrigo 
do SIADAP, para a conversão da nota da AD multiplicar -se -á a mesma 
pelo valor necessário a que esta entre numa escala de 0 a 20 valores.

11.6 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Esta entrevista deverá permitir 
uma análise estruturada da experiência, qualificações e motivações pro-
fissionais, através de descrições comportamentais ocorridas em situações 
reais e vivenciadas pelo candidato. A avaliação quantitativa encontrada 
na análise anterior, corresponderá uma avaliação qualitativa encontrada 
de acordo com os seguintes intervalos:

De 4 a 6 valores = Insuficiente;> 6 e <10 valores = Reduzido; ≥10 e 
<14 = Suficiente; ≥14 e <18 = Bom; ≥18 e ≤20 Elevado.

12 — Para efeitos do estatuído, designadamente, no artigo 73.º, do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e por remissão deste, 
também, no artigo 12.º, da LVCR, o Júri referido na tabela do ponto 5.1 
deste aviso, será o mesmo para efeitos de acompanhamento e avaliação 
final do período experimental dos contratos de trabalho que vierem a 
resultar dos presentes procedimentos concursais.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.º,da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, desde que o solicitem por escrito.

16 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos: i) Os can-
didatos admitidos serão convocados, por uma das formas previstas nas 
alíneas a) a d), do n.º 3, do artigo 30.º da citada Portaria, para a reali-
zação dos métodos de seleção, com indicação do local, data e horário 
em que os mesmos devam ter lugar, nos termos previstos no n.º 1, do 
artigo 32.º; ii) de acordo com o preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, da 
Portaria 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a) a d), do n.º 3, do mesmo artigo 30.º, 
para a realização da audiência de interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, cuja pronúncia deverá ocorrer nos termos 

constantes no artigo 31.º, da mesma Portaria, em formulário tipo de uso 
obrigatório a disponibilizar em: http://www.cm -satao.pt.

17 — Em conformidade com o artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
a publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é 
efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente a afixar na entrada 
principal do Edifício dos Paços deste Concelho e disponibilizada em: 
http://www.cm -satao.pt, sendo que, os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte pela forma 
prevista no n.º 3, do artigo 30.º, da mesma Portaria.

18 — Atento o artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009: i) à lista unitária de 
ordenação dos candidatos aprovados é aplicável com as necessárias adap-
tações o disposto nos n.os 1 e 3, do artigo 30.º e n.os 1 a 5, do artigo 31.º, 
da mesma Portaria, para efeitos da audiência dos candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos, no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção são notificados do ato de homologação da lista de ordenação 
final, a efetuar, também, pela forma prevista no n.º 3, do referido artigo 
30; iii) a lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no local referido no ponto 
anterior e disponibilizada em: http://www.cm -satao.pt.

19 — Prazo de validade — Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do 
previsto no n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

20 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, para o preenchimento dos postos de trabalho nos 
presentes procedimentos, um candidato com deficiência devidamente 
comprovada, com incapacidade igual ou superior a 60 %, tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

21 — Para efeitos de admissão aos procedimentos concursais, e nos 
termos do artigo 6.º, do mesmo diploma, os candidatos com deficiência 
devem declarar no formulário tipo de candidatura, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, e 
indicar se necessitam de meios/condições especiais para a realização 
dos métodos de seleção.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os presentes procedimentos serão pu-
blicitados na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Sátão (http://www.cm -satao.pt), e por extrato, 
no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

24 — Determinação do posicionamento remuneratório: será efetuado 
de acordo com as regras constantes do artigo 55.º, da LVCR, conjugado 
com o artigo 19.º, da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e com o artigo 26.º, 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, tendo lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal.

25 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação aplicável atualmente em vigor.

26 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Alexandre Manuel 
Mendonça Vaz, Dr.

306293209 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Edital n.º 719/2012
Mário de Almeida Loureiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Tábua:
Torna público, que por deliberação tomada em Reunião Ordinária 

Pública da Câmara Municipal de 22 de junho de 2012 e na Sessão da As-
sembleia Municipal de 28 de junho de 2012, e nos termos do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, é submetido a apreciação pública, para recolha 
de sugestões, a nova proposta de Regulamento do Conselho Municipal 
de Juventude de Tábua, pelo período de 30 dias a contar da data da 
publicação do presente Edital no Diário da República, 2.ª série.

Mais se informa, que os interessados podem consultar o presente 
Projeto de Regulamento junto do DAF — Departamento Administra-
tivo e Financeiro, no Edifício dos Paços do Concelho, sito na Praça da 
República, em Tábua, e sobre ele formularem, por escrito, as sugestões 
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tidas por convenientes. As sugestões devem ser dirigidas ao Presidente 
da Câmara Municipal de Tábua, podendo estas ser enviadas por carta 
normal ou registada, com aviso de receção, para esta morada ou aí 
entregues pessoalmente, bem como remetidas para o e -mail gab.pre-
sidente@cm -tabua.pt.

Para produzir os devidos efeitos publica -se o presente Edital, que será 
afixado nos lugares de estilo do costume.

Regulamento

Conselho Municipal de Juventude de Tábua

Preâmbulo
Uma política municipal virada para a Juventude deve oferecer uma res-

posta adequada às necessidades dos jovens, com o objetivo de melhorar 
a qualidade de vida e oferecer a sua plena participação na comunidade.

Os Jovens representam um forte capital de esperança, devendo o 
Município desenvolver a sua ação no sentido de aproveitar as suas capa-
cidades criativas e geradoras de processos de mudança de mentalidades 
e de modernização da sociedade.

A valorização da participação da população no processo de desenvol-
vimento do Concelho tem sido um dos princípios basilares da atuação 
desta Câmara Municipal. Entende -se que a intensificação dessa mesma 
participação constitui a forma mais correta e eficaz de se implemen-
tar um desenvolvimento global e integrado, que vise a satisfação das 
necessidades mais prementes dos indivíduos, na prossecução do bem 
estar social.

A propensão dos jovens ao associativismo, revestindo carácter formal e 
informal, deve ser fomentada pelo Município, como forma de aprofundar 
o seu espírito de voluntariado e de solidariedade social, a sua capacidade 
para um desenvolvimento harmonioso e saudável no Concelho.

As atividades realizadas pela Câmara Municipal de Tábua, na área de 
Juventude, devem ser dirigidas aos Jovens, envolvendo -os na sua exe-
cução mas também na sua fase de definição, planificação e preparação.

Sem retirar a capacidade de intervenção individualizada dos jovens 
ou das suas Entidades na vida do Concelho, é fundamental a criação 
do Conselho Municipal de Juventude, órgão que decerto fortalecerá os 
pressupostos aqui enunciados.

Assim sendo, adaptando o estipulado na Lei n.º 8/2009, de 18 de feve-
reiro, e as alterações impostas pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro e 
ao abrigo do disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º e da alínea a), 
do n.º 6, do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, submete -se 
à aprovação da Assembleia Municipal o seguinte “Regulamento do 
Conselho Municipal de Juventude de Tábua”.

Artigo 1.º
Conselho Municipal de Juventude

O Conselho Municipal de Juventude de Tábua é o órgão consultivo 
dos órgãos do município sobre matérias relacionadas com a política 
de juventude.

Artigo 2.º
Fins

O Conselho Municipal de Juventude de Tábua prossegue os fins 
previstos no artigo 3.º da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, alterado e 
republicado pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro.

Artigo 3.º
Composição

O Conselho Municipal de Juventude é composto por:
a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores representados na Assembleia Municipal;
c) O representante do Município no Conselho Regional de Juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no município 

inscrita no Registo Nacional de Associações Juvenis (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes no ensino básico 

e Secundário com sede no município;
f) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 

superior com sede no município;
g) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ 

cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do Município 
ou nas quais as associações de estudantes com sede no município re-
presentem mais de 50 % dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do Município ou na Assembleia da Re-
pública;

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, de âmbito nacional.

Artigo 4.º
Observadores

Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, integram 
ainda o Conselho Municipal de Juventude, com estatuto de observador 
permanente, sem direito a voto:

a) Um representante de cada Grupo de Jovens informal com sede no 
município de Tábua não registados no RNAJ;

b) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 
profissional com sede no município de Tábua;

c) Um representante de cada Instituição de solidariedade social pública 
ou privada que contenha nos seus Órgãos pelo menos 50 % de jovens 
com idade igual ou inferior a 30 anos, com sede no município de Tábua;

d) Um representante de cada associação ou comissão, cultural, recre-
ativa, desportiva ou de melhoramentos que contenha nos seus Órgãos 
pelo menos 50 % de jovens com idade igual ou inferior a 30 anos, com 
sede no município de Tábua.

Artigo 5.º
Participantes Externos

Podem ser convidados a participar nas reuniões do conselho municipal 
de juventude, sem direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, outros 
titulares de órgãos da autarquia, representantes das entidades referidas 
no número anterior que não disponham do estatuto de observador per-
manente ou representantes de outras entidades públicas ou privadas cuja 
presença seja considerada útil para os trabalhos.

Artigo 6.º
Competências

As competências do Conselho Municipal da Juventude de Tábua 
constam e são exercidas nos termos do Capítulo III da Lei n.º 8/2009, 
de 18 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 6/2012, de 10 
de fevereiro.

Artigo 7.º
Normas aplicáveis

Ao funcionamento do Conselho Municipal de Juventude de Tábua 
aplica -se o disposto no respetivo regimento, a aprovar na primeira 
reunião plenária após a sua constituição, no presente Regulamento, 
na Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro e no Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 8.º
Apoio Logístico e Administrativo

O apoio logístico e administrativo ao Conselho Municipal da Ju-
ventude e aos eventos organizados por sua iniciativa, nomeadamente a 
realização de encontros de jovens, colóquios, seminários, conferências 
ou a edição de materiais de divulgação, é da responsabilidade da Câ-
mara Municipal.

Artigo 9.º
Instalações

1 — O Município de Tábua disponibilizará instalações condignas para 
o funcionamento do Conselho Municipal de Juventude, bem como para 
o funcionamento dos serviços de apoio.

2 — O Conselho Municipal de Juventude pode solicitar a cedência de 
espaço à Câmara Municipal para organização de atividades e audição 
de entidades.

Artigo 10.º
Publicidade

O Conselho Municipal de Juventude publica as suas deliberações e 
divulga as suas iniciativas através dos meios informativos pertencentes 
ao Município de Tábua.

Artigo 11.º
Sítio na Internet

1 — O Conselho Municipal de Juventude deve divulgar na Internet as 
suas iniciativas e deliberações bem como manter informação atualizada 
sobre a sua composição, competências e funcionamento.
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2 — O Município de Tábua deve disponibilizar uma página no seu 
sítio de Internet para os fins previstos no número anterior.

Artigo 12.º
Direito Subsidiário

Tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento aplicar -se -á 
a Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 6/2012, de 10 de fevereiro.

Artigo 13.º
Omissões

Caso não estejam previstas na lei geral, as omissões ao presente regu-
lamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Revogação

O presente regulamento revoga o anterior Regulamento do Conselho 
Municipal da Juventude aprovado pela Câmara Municipal em 23 de 
março de 2009 e pela Assembleia Municipal em 29 de abril do mesmo 
ano.

Artigo 13.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua aprovação 
na Assembleia Municipal.

23 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário 
de Almeida Loureiro.

206295591 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 10615/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, a licença sem remune-

ração que tinha sido autorizada a Felício Pinela Enes, ficou sem efeito.

21 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Botelho.

306199833 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 10616/2012
Para os efeitos se torna público que nos termos do n.º 2 do artigo 73.º 

da Lei n.º 59/2008, de 11 de janeiro, conjugado com o n.º 6 do artigo 12.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, por meu despacho datado de 
30 de julho do corrente ano, homologuei as atas de classificação final 
do período experimental, por ter sido concluído com sucesso, da traba-
lhadora Ana Sofia Ligeiro Mendes Pereira, Técnica Superior, contratada 
por tempo indeterminado.

30 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Oliveira Rodrigues.

306286949 

 MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS

Aviso (extrato) n.º 10617/2012
José Maria Rodrigues Figueira, Presidente da Câmara Municipal de 

Vendas Novas torna público, ao abrigo da competência que lhe confere 
a alínea v) do n.º 1 do art.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de janeiro, que a Câmara 
Municipal, na sua reunião realizada dia 13 de junho de 2012, deliberou, 
aprovar uma proposta de alteração à Tabela de Taxas Administrativas 
do Regulamento Municipal de Taxas, no sentido de submeter a mesma 
à apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 10618/2012

Plano Diretor Municipal de Viana do Castelo

José Maria da Cunha Costa, Presidente da Câmara Municipal de 
Viana do Castelo, torna público que a Câmara Municipal de Viana do 
Castelo deliberou, na reunião realizada no dia vinte e três de julho de 
2012, iniciar o processo de alteração do Plano Diretor Municipal de 
Viana do Castelo.

Assim, para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, torna público que, de 
acordo com a referida deliberação, foi estabelecido que o processo de 
alteração deverá ocorrer num período máximo de oito meses.

Foi ainda estabelecido, para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 77.º 
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL n.º 380/99, 
de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro), um prazo de participação pública, que decorrerá 
entre os dias 13 de agosto e 3 de setembro de 2012, durante o qual os 
interessados, através de formulário existente na Secção de Expediente 
Geral desta Câmara Municipal ou através da página eletrónica do Mu-
nicípio, poderão formular as sugestões e apresentar as informações que 
possam ser consideradas no âmbito do procedimento aprovado.

Mais se informa que a justificação, o enquadramento e os termos 
da deliberação referida podem ser consultados na página eletrónica do 
Município: http://www.cm -viana -castelo.pt/

24 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, José Maria da 
Cunha Costa.

206299211 

 MUNICÍPIO DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 10619/2012
Na sequência do procedimento concursal para constituição de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado para preenchi-
mento de um posto de trabalho na área de Engenharia do Ambiente, 
por meu despacho de 02 de abril de 2012, nomeei para júri do período 
experimental de Dina Isabel Catarino Colaço, os seguintes trabalhadores:

Arnaldo Filipe Baptista Martinho (Técnico Superior)
Cláudia Sofia Trindade de Albuquerque (Técnica Superior)
Helder António Clemente Ordem (Técnico Superior)

Contudo, atendendo à atual reestruturação da organização interna 
dos serviços, determinei, por meu despacho de 13 de julho de 2012, 
a alteração da constituição do referido júri, passando o mesmo a ter a 
seguinte composição:

Francisco José Caipirra Covas (Chefe de Divisão)
Cláudia Sofia Trindade de Albuquerque (Técnica Superior)
Luís Miguel Tavares Morais Machado (Técnico Superior)

18 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Luís da Rosa Narra.

306261165 

úteis, para cumprimento do disposto no art.º 118 do Código do Proce-
dimento Administrativo.

O documento acima referenciado, encontra-se exposto para efeitos de 
recolha de sugestões de todos os interessados na Junta de Freguesia da 
Landeira, no Centro de Atendimento ao Publico da Câmara Municipal 
e na Biblioteca Municipal de Vendas Novas onde poderá ser consultado 
todos os dias úteis das 9.00 às 12.30 e das 14.00 às 17,30 horas, bem 
como no sítio do Município de Vendas Novas na Internet (www.cm-
vendasnovas.pt).

As sugestões deverão ser formuladas, por escrito e enviadas à Câmara 
Municipal, dirigidas ao seu Presidente, até às 17,30 horas do último dia 
do prazo acima referido.

Para constar se publica o presente Edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

30 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Maria Rodrigues Figueira.

306290658 




